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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

DIREITO ADMINISTRATIVO 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Conceito 

Administração vem do latim administrare, que 
significa direcionar ou gerenciar negócios, pessoas e 
recursos, tendo sempre como objetivo alcançar metas 
específicas. A noção de gestão de negócios está intima-
mente ligada com o ramo de Direito Administrativo.

Estudar o direito administrativo não é uma tarefa 
fácil. Isso porque o direito administrativo brasileiro 
apresenta dois pontos específicos que demonstram 
certa dificuldade no seu estudo. 

O primeiro ponto diz respeito a falta de codifica-
ção do Direito Administrativo. No Brasil, não existe 
um “Código de Direito Administrativo”. Os ramos jurí-
dicos codificados possuem um conjunto de normas 
apresentados/ordenados em uma linha lógica, o que 
facilita o seu estudo. Todavia, existem Leis, Decretos, 
Instruções Normativas, Portarias, enfim, existem uma 
multiplicidade de instrumentos legais, e é tarefa do 
profissional do Direito conhecer e buscar esses instru-
mentos dentro de todo o ordenamento jurídico do País.

Outro ponto que dificulta o estudo desse ramo jurí-
dico é o fato de que há uma enorme quantidade de 
legislação com conteúdo de direito administrativo. Isso 
se deve a própria lógica do sistema federalista, uma vez 
que os Estados possuem autonomia para criar as pró-
prias leis. Assim, as normas de Direito Administrativo 
podem apresentar-se em vários âmbitos da Federação, 
o que a torna ainda mais difícil de ser compreendida.

Esses são os principais pontos de dificuldade de 
estudar esse ramo do Direito. Todavia, isso não signi-
fica que é uma tarefa impossível. O ramo de Direito 
Administrativo, no Brasil, conta com um ponto posi-
tivo: a doutrina e a jurisprudência são, também, bas-
tante vastas e muito bem detalhadas. É por isso que 
os estudos de Direito Administrativo e as questões 
de concurso público, a princípio, buscam dar maior 
enfoque em conceitos, teorias, enfim, enfoca bastante 
o aspecto teórico, muito mais do que o prático.

Assim, precisamos compreender as noções básicas 
de Direito Administrativo, o que significa definir a ele 
um conceito, determinar sua natureza, estabelecer 
seu objeto, e também as fontes de onde se origina.

A doutrina possui divergências quanto ao concei-
to de Direito Administrativo. Enquanto uma corrente 
doutrinária define Direito Administrativo tendo como 
base a ideia de função administrativa, outros prefe-
rem destacar o objeto desse ramo jurídico, isso é, o 
Estado, a figura pública composta por seus órgãos e 
agentes. Há também uma terceira corrente de dou-
trinadores que ao conceituar Direito Administrativo, 

destacam as relações jurídicas estabelecidas entre as 
pessoas e os órgãos do Estado.

Embora haja essa diferença de posições na doutri-
na, não há exatamente uma corrente predominante. 
Todos os elementos apontados fazem parte do Direito 
Administrativo. Por isso, vamos conceituá-lo utilizan-
do todos esses aspectos em comum.

Podemos definir Direito Administrativo como o 
conjunto de princípios e regras que regulam o exercí-
cio da função administrativa exercida pelos órgãos e 
agentes estatais, bem como as relações jurídicas entre 
eles e os demais cidadãos.

Não devemos confundir Direito Administrativo com 
a Ciência da Administração. Apesar da nomenclatu-
ra ser parecida, são dois campos bastante distintos. A 
administração, como ciência propriamente dita, não é 
ramo jurídico. Consiste no estudo de técnicas e estraté-
gias de controle da gestão governamental. Suas regras 
não são independentes, estão subordinadas às normas 
de Direito Administrativo. Os concursos públicos não 
costumam exigir que o candidato tenha conhecimentos 
de técnicas administrativas para responder questões de 
direito administrativo, mas requerem que conheçam a 
Administração como entidade governamental, com suas 
prerrogativas e prestando serviços para a sociedade.

No momento, estamos nos referindo ao Direi-
to Administrativo, que é o ramo jurídico que regula 
as relações entre a Administração Pública e os seus 
cidadãos ou “administrados”. Administração Pública 
é uma noção totalmente distinta, podendo ter uma 
acepção subjetiva e orgânica, ou objetiva e material.

Na sua acepção subjetiva, orgânica e formal, 
a Administração Pública confunde-se com a própria 
pessoa de seus agentes, órgãos, e entidades públicas 
que exercem a função administrativa, o que signifi-
ca que somente algumas pessoas e entes podem ser 
considerados como Administração Pública. É, por isso, 
uma acepção que tende a restringir sua definição.

Já na sua acepção objetiva e material da palavra, 
podemos definir a administração pública (alguns dou-
trinadores preferem colocar a palavra em letras minús-
culas para distinguir melhor suas concepções), como a 
atividade estatal de promover concretamente o interes-
se público. O caráter subjetivo da administração é irre-
levante, pois o que realmente importa não é a pessoa, e 
sim a atividade que tal pessoa executa. É, por isso, uma 
acepção mais abrangente, pois qualquer pessoa que 
venha a exercer uma função típica da Administração 
será considerada uma pessoa que integra a mesma. 

Princípios

Por motivos didáticos, costuma-se dividir as nor-
mas cogentes em regras e princípios. Regras são nor-
mas cogentes que traduzem um comando direto, são 
criadas pelo legislador (portanto, são positivadas), 
e são utilizadas para a solução de casos concretos e 
específicos. Os princípios, por sua vez, delimitam os 
valores fundamentais de um ramo do direito, pos-
suem conteúdo muito mais abrangente. São conside-
rados mais importantes, dado o seu caráter geral e 
abstrato. Os princípios são descobertos pela doutrina, 
através da análise das regras, retirando os aspectos 
concretos desta. O legislador, dessa forma, tem um 
papel indireto na criação dos princípios.
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Apesar das diferenças mencionadas, é indiscutível 
que os princípios e as regras são normas que apresen-
tam força cogente máxima. Porém, como os princípios 
possuem valores fundamentais de um ramo jurídico, 
são considerados hierarquicamente superiores. Vio-
lar uma regra é um erro grave, mas violar um prin-
cípio é erro gravíssimo: é cometer ofensa a todo um 
ordenamento de comandos.

DOS PRINCÍPIOS DE DIREITO ADMINISTRATIVO

Os princípios de Direito Administrativo são, assim, 
os princípios que atuam como diretrizes sistêmicas do 
próprio regime jurídico-administrativo. Os princípios 
que regem a atividade da Administração Pública são 
vastos, podendo estar explícitos em norma positivada, 
ou até mesmo implícitos, porém denotados segundo a 
interpretação das normas jurídicas. Temos, assim: prin-
cípios gerais de Direito Administrativo, os princípios 
constitucionais, e os princípios infraconstitucionais.

Princípios Gerais de Direito Administrativo

Os princípios gerais de Direito Administrativo, 
são os princípios basilares desse ramo jurídico, sen-
do aplicáveis ante ao fato de a Administração Públi-
ca ser considerada pessoa jurídica de direito público. 
São princípios implícitos, uma vez que eles não preci-
sam estar expressos na legislação para que a doutri-
na aceite sua existência, afinal, sem esses princípios 
a Administração não poderia funcionar direito. São 
dois: o princípio da supremacia do interesse público, e 
o princípio da indisponibilidade do interesse público.

O princípio da supremacia do interesse públi-
co é o princípio que dá os poderes e prerrogativas à 
Administração Pública. A supremacia do interesse 
público sobre o privado é um aspecto fundamental 
para o exercício da função administrativa. Podemos 
citar como exemplo a desapropriação de um imóvel 
pertencente a um particular: o particular pode ter 
interesse em não ter seu bem desapropriado, ou achar 
o valor da indenização injusto, mas ele não pode ter 
interesse em extinguir o instituto da expropriação 
administrativa. Trata-se de um instituto que deve 
existir, independentemente da sua vontade. 

Mas se o Estado apenas tivesse prerrogativas, com 
certeza ele agiria com abuso de autoridade. É por isso 
que ao Estado também lhe incumbe uma série de deve-
res, fundadas pelo princípio da indisponibilidade 
do interesse público. Tal princípio pressupõe que o 
Poder Público não é dono do interesse público, ele deve 
manuseá-lo segundo o que a norma lhe impõe. É por 
isso que ele não pode se desfazer de patrimônio públi-
co, contratar quem ele quiser, realizar gastos sem pres-
tar contas a seu superior, etc. Tais atos configuram em 
desvio de finalidade, uma vez que o objetivo principal 
deles não é de interesse público, mas apenas do pró-
prio agente, ou de algum terceiro beneficiário.

Princípios Constitucionais da Administração Pública 

São os princípios expressos, previstos no Texto 
Constitucional, mais especificamente no caput do art. 
37. Segundo o referido dispositivo:

Art. 37 A administração pública direta e indireta 
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralida-
de, publicidade e eficiência.

Assim, esquematicamente, temos os princípios 
constitucionais da:

	z Legalidade: fruto da própria noção de Estado de 
Direito, as atividades do gestor público estão sub-
missas a forma da lei. A legalidade promove maior 
segurança jurídica para os administrados, na 
medida em que proíbe que a Administração Públi-
ca pratique atos abusivos. Ao contrário dos parti-
culares, que podem fazer tudo aquilo que a lei não 
proíbe, a Administração só pode realizar o que lhe 
é expressamente autorizado por lei;

	z Impessoalidade: a atividade da Administração 
Pública deve ser imparcial, de modo que é vedado 
haver qualquer forma de tratamento diferenciado 
entre os administrados. Esse princípio apresenta 
algumas vertentes que são importantes conhecer. A 
primeira diz respeito à finalidade: há uma forte rela-
ção entre a impessoalidade e a finalidade pública, 
pois quem age por interesse próprio não condiz com 
a finalidade do interesse público. A outra vertente 
diz respeito a pessoa do administrador, pois a ativi-
dade administrativa é considerada de seus órgãos e 
pessoas jurídicas, e nunca de seus agentes; pessoas 
físicas. Esse é o fundamento da chamada “Teoria do 
Órgão”. Por causa disso, é vedada a possibilidade do 
agente público de utilizar os recursos da Administra-
ção Pública para fins de promoção pessoal, confor-
me aponta o § 1º do art. 37 da CF, de 1988;

	z Moralidade: a Administração impõe a seus agentes 
o dever de zelar por uma “boa-administração”, bus-
cando atuar com base nos valores da moral comum, 
isso é, pela ética, decoro, boa-fé, e lealdade. A mora-
lidade não é somente um princípio, mas também 
requisito de validade dos atos administrativos;

	z Publicidade: a publicação dos atos da Administra-
ção promove maior transparência e garante eficá-
cia erga omnes. Além disso, também diz respeito 
ao direito fundamental que toda pessoa tem de 
obter acesso a informações de seu interesse pelos 
órgãos estatais, salvo as hipóteses em que esse 
direito ponha em risco a vida dos particulares ou 
o próprio Estado, ou ainda que ponha em risco a 
vida íntima dos envolvidos;

	z Eficiência: implementado pela reforma administra-
tiva promovida pela Emenda Constitucional nº 19 
de 1998, a eficiência se traduz na tarefa da Adminis-
tração de alcançar os seus resultados de uma forma 
célere, promovendo melhor produtividade e rendi-
mento, evitando gastos desnecessários no exercício 
de suas funções. A eficiência fez com que a Adminis-
tração brasileira adquirisse caráter gerencial, tendo 
maior preocupação na execução de serviços com 
perfeição ao invés de se preocupar com procedi-
mentos e outras burocracias. A adoção da eficiência, 
todavia, não permite à Administração agir fora da 
lei, não se sobrepõe ao princípio da legalidade;

Importante!
Um método que facilita a memorização desses prin-
cípios é a palavra “limpe”, pois temos os princípios 
da:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência
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Princípios Reconhecidos em Legislação 
Infraconstitucional

Os princípios administrativos não se esgotam no 
âmbito constitucional. Existem outros princípios cuja 
previsão não está disposta na Carta Magna, e sim na legis-
lação infraconstitucional, sendo reconhecidos tanto 
pela doutrina como pela jurisprudência. É o caso do 
disposto no caput do art. 2º da Lei nº 9.784, de 1999:

Art. 2° A Administração Pública obedecerá, den-
tre outros, aos princípios da legalidade, finalida-
de, motivação, razoabilidade, proporcionalidade, 
moralidade, ampla defesa, contraditório, seguran-
ça jurídica, interesse público e eficiência.

Princípio da Autotutela

A autotutela é um princípio que diz respeito ao 
controle interno que a Administração Pública exer-
ce sobre os seus próprios atos. Isso significa que, 
havendo algum ato administrativo ilícito ou que seja 
inconveniente e contrário ao interesse público, não é 
necessária a intervenção judicial para que a própria 
Administração anule ou revogue esses atos.

Não havendo necessidade de recorrer ao Poder 
Judiciário, quis o legislador que a Administração 
possa, dessa forma, promover maior celeridade na 
recomposição da ordem jurídica afetada pelo ato ilí-
cito, e garantir maior proteção ao interesse público 
contra os atos inconvenientes.

Segundo o disposto no art. 53 da Lei nº 9.784, de 
1999: 

Art. 53 A Administração deve anular seus próprios 
atos, quando eivados de vício de legalidade, e pode 
revogá-los por motivo de conveniência ou oportuni-
dade, respeitados os direitos adquiridos.

A distinção feita pelo legislador é bastante opor-
tuna: ele enfatiza a natureza vinculada do ato anu-
latório, e a discricionariedade do ato revogatório. A 
Administração pode revogar os atos inconvenientes, 
mas tem o dever de anular os atos ilegais.

A autotutela também tem previsão em duas súmu-
las do Supremo Tribunal Federal. Súmula nº 346: 

Súmula nº 346 A Administração Pública pode 
declarar a nulidade de seus próprios atos.

E a Súmula nº 473: 

Súmula nº 346 A administração pode anular seus 
próprios atos, quando eivados de vícios que os tor-
nam ilegais, porque deles não se originam direitos; 
ou revogá-los, por motivo de conveniência ou opor-
tunidade, respeitados os direitos adquiridos, e res-
salvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

Princípio da Motivação

Um princípio implícito, também pode constar em 
algumas questões como “princípio da obrigatória moti-
vação”. Trata-se de uma técnica de controle dos atos 
administrativos, o qual impõe à Administração o dever 
de indicar os pressupostos de fato e de direito que jus-
tificam a prática daquele ato. A fundamentação da prá-
tica dos atos administrativos será sempre por escrito. 
Possui previsão no art. 50 da Lei nº 9.784, de 1999: 

Art. 50 Os atos administrativos deverão ser moti-
vados, com indicação dos fatos e dos fundamentos 
jurídicos, quando (...)”;

E também no art. 2º, par. único, VII, da mesma Lei: 

Art. 2° [...] 
Parágrafo único - Nos processos administrativos 
serão observados, entre outros, os critérios de: [...]
VII - indicação dos pressupostos de fato e de direito 
que determinarem a decisão.

A motivação é uma decorrência natural do princí-
pio da legalidade, pois a prática de um ato administra-
tivo fundamentado, mas que não esteja previsto em 
lei, seria algo ilógico.

Convém estabelecer a diferença entre motivo e 
motivação. Motivo é o ato que autoriza a prática da 
medida administrativa, portanto, antecede o ato 
administrativo. A motivação, por sua vez, é o funda-
mento escrito, de fato ou de direito, que justifica a 
prática da referida medida. Exemplo: na hipótese de 
alguém sofrer uma multa por ultrapassar limite de 
velocidade, a infração é o motivo (ultrapassagem do 
limite máximo de velocidade); já o documento de noti-
ficação da multa é a motivação. A multa seria, então, o 
ato administrativo em questão.

Quanto ao momento correto para sua apresentação, 
entende-se que a motivação pode ocorrer simultaneamen-
te, ou em um instante posterior a prática do ato (em respei-
to ao princípio da eficiência). A motivação intempestiva, 
isso é, aquela dada em um momento demasiadamente 
posterior, é causa de nulidade do ato administrativo.

Princípio da Finalidade

Sua previsão encontra-se no art. 2º, par. único, II, 
da Lei nº 9.784, de 1999.

Art. 2° [...] 
Parágrafo único - Nos processos administrativos 
serão observados, entre outros, os critérios de: 
II - atendimento a fins de interesse geral, vedada a 
renúncia total ou parcial de poderes ou competências, 
salvo autorização em lei. 

O princípio da finalidade muito se assemelha ao da 
primazia do interesse público. O primeiro impõe que 
o Administrador sempre aja em prol de uma finalida-
de específica, prevista em lei. Já o princípio da supre-
macia do interesse público diz respeito à sobreposição 
do interesse da coletividade em relação ao interesse 
privado. A finalidade disposta em lei pode, por exem-
plo, ser justamente a proteção ao interesse público.

Com isso, fica bastante clara a ideia de que todo 
ato, além de ser devidamente motivado, possui um 
fim específico, com a devida previsão legal. O desvio 
de finalidade, ou desvio de poder, são defeitos que tor-
nam nulo o ato praticado pelo Poder Público.

Princípio da Razoabilidade

Agir com razoabilidade é decorrência da própria 
noção de competência. Todo poder tem suas corres-
pondentes limitações. O Estado deve realizar suas 
funções com coerência, equilíbrio e bom senso. Não 
basta apenas atender à finalidade prevista na lei, mas 
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